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O presente trabalho tem como objetivo evidenciar a situação atual do saneamento básico rural, mais 
especificamente em três comunidades rurais da Ilha Rasa que esta inserida na Área de Proteção 
Ambiental (APA) de Guaraqueçaba, no litoral do Paraná. Esse estudo de caso foi baseado em 
Indicadores Ambientais oficiais relacionados ao saneamento básico em quatro comunidades rurais do 
litoral do norte do Estado do Paraná. A metodologia dessa pesquisa foi dividida basicamente em três 
etapas: Na primeira, foi levantado por meio de revisão bibliográfica o principio histórico do 
saneamento e os índices estatísticos do saneamento ambiental rural no Brasil e no mundo. Nessa 
etapa também foram pesquisados documentos oficiais e as diretrizes pertinentes ao assunto. Na 
segunda etapa, entrevistas informais foram realizadas com agentes relevantes para o tema e para a 
parte prática da pesquisa: a saída de campo. A terceira etapa da pesquisa concentrou-se na saída de 
campo a Ilha Rasa onde foram realizadas entrevistas semi-estruturadas junto ao método de 
observação e a coleta de amostras de água. A quarta etapa analisou comparativamente com este 
estudo de caso a comunidade do Marujá localizada na Ilha do Cardoso; São Paulo. Os resultados 
desse trabalho foram apresentados em dois eixos: Eixo Saneamento e Eixo Saúde. No primeiro item 
procurou-se levantar a forma de abastecimento de água, a qualidade da água servida e distribuída 
para a ilha, além das condições e características do esgotamento sanitário existente no local. O 
segundo eixo procurou investigar a ocorrência de diarréias e verminoses na população da Ilha Rasa, 
a fim de se averiguar a qualidade do saneamento ambiental existente no local. O resultado das 
coletas de água revelou que a água servida às comunidades rurais pesquisadas na ilha não atende 
aos parâmetros exigidos por lei e que há a necessidade de se criarem programas de educação 
sanitária a população ilhéu, além de se desenvolver novas pesquisas que busquem alternativas 
viáveis de saneamento a comunidade pesquisada. A fim de que a realidade local da Ilha possa 
passar por transformações importantes, seria necessário o fortalecimento da prática de ações 
coletivas e políticas na comunidade, além de uma maior participação do conselho gestor da APA de 
Guaraqueçaba na realidade da Ilha Rasa. 
 
Abstract 
This paper aims to highlight the current status of rural sanitation, specifically in three rural communities 
of Rasa Island which is inserted in the Environmental Protection Area (APA) Guaraqueçaba, in 
Paraná, Brazil. This case study was based on environmental indicators related to basic sanitation 
officers in four rural communities in the northern coast of Paraná State. The methodology of this 
research was basically divided into three steps: At first, he was raised by the principle historical review 
of sanitation and statistical indices of environmental sanitation in rural Brazil and worldwide. At this 
stage were also studied official documents and guidelines relevant to the subject. In the second stage, 
informal interviews were conducted with relevant stakeholders to the subject and the practical part of 
the research: the field trip. The third stage of the research focused on field trip to Rasa Island where 
we conducted semi-structured by the method of observation and collection of water samples. The 
fourth step examined in comparison with this case study the community Marujá located in Ilha do 
Cardoso, São Paulo. The findings were presented on two axes: Axis Axis Health and Sanitation in the 
first item we tried to lift the form of water supply, the quality of water supplied and distributed to the 
island, beyond the conditions and characteristics of the existing sewerage on site. The second axis, 
we investigated the occurrence of diarrhea and intestinal worms in the population of Rasa Island in 
order to ascertain the quality of environmental sanitation on the site. The results of water sampling 
showed that the water supplied to rural communities surveyed on the island does not meet the criteria 
required by law and there is a need to establish health education programs Islander population, and 
develop new research that seek viable alternatives sanitation of the community studied. In order that 
the local reality of the island may undergo major changes would require the strengthening of the 
practice of collective actions and policies in the community, and greater participation of the managing 
council of the APA Guaraqueçaba actually Rasa Island. 
 
vras-chave: Guaraqueçaba; Ilha Rasa; Saneamento ambiental ruralKeywords: Guaraqueçaba; Rasa 
Island; Rural Environmental sanitation 
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1 INTRODUÇÃO 
O município de Guaraqueçaba se localiza no litoral norte do estado do Paraná 
e é reconhecido pela sua relevância ambiental no contexto brasileiro, já que 
apresenta um grande número de Unidades de Conservação, que guarda como 
principal objetivo proteger o terceiro mais importante complexo lagunar-estuarino do 
mundo e sua vasta cobertura de Floresta Atlântica, com elevada biodiversidade. 
Entretanto, a região também abriga comunidades tradicionais caiçaras com séculos 
de tradição cultural e um cenário de graves problemas sociais (KASSEBOEHMER, 
2007). 
  A Ilha Rasa localiza-se na Baía das Laranjeiras, na porção norte do Estado do 
Paraná e faz parte da Área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba.  
Acredita-se que residem na ilha cerca de 600 habitantes, que possuem como 
principais atividades a pesca, a pesca artesanal do caranguejo, a criação de 
mariscos e a coleta de moluscos marinhos. Os moradores da ilha são distribuídos 
em quatro comunidades: Ponta do Lanço, que se localiza em um dos pontos mais 
altos da Ilha, Mariana e Ilha Rasa, que possuem relevo levemente ondulado e 
Almeida, local de área baixa sujeito à influência da maré e rodeado de mangues 
(SPVS,1999). 
  Guaraqueçaba e a ilha Rasa são consideradas, segundo o IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística), como uma área rural. Analisando a questão do 
acesso ao saneamento no Brasil, de forma comparativa entre a zona urbana e rural, 
conclui-se que a primeira, com 91,3%, possui maior cobertura por sistemas de 
abastecimento e água tratada, enquanto a área rural totaliza apenas 22,7 % de sua 
população (IBGE, 2004). 
 Se analisarmos o quesito esgotamento sanitário, ao menos 51,6% da 
população urbana possuem rede coletora, e 23,3% fazem uso da fossa séptica. Já 
no que toca a realidade das zonas rurais brasileiras, apenas 3,7% dessas 
populações possuem esgotamento sanitário por rede coletora e 12, 3% utilizam-se 
de fossas sépticas (IBGE, 2004). 
Esses dados revelam que a política de saneamento vigente no país consegue 
acessar com condições básicas uma parcela relevante da população urbana por 
manter seu objetivo focado em ações na mesma área. Excluindo assim as 
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populações periurbanas, municípios menores dos Estados mais pobres e a 
população rural em geral, onde as condições estruturais para a implantação de 
saneamento se diferem dos sistemas convencionais utilizados nas áreas urbanas 
(REZENDE; HELLER, 2002, apud VAN KAICK, 2007) 
Este perfil talvez revele que há uma certa dificuldade em direcionar as 
políticas públicas de saneamento para atender as populações desassistidas com 
soluções alternativas às convencionais, que sejam tecnicamente e economicamente 
sustentáveis, principalmente no que toca a implantação e manutenção destes 
sistemas(VAN KAICK, 2007).  
Essa discussão sobre o saneamento em ilhas se faz necessária, já que 
historicamente comunidades localizadas em ilhas são pouco contempladas em 
termos de serviços públicos, educação, saúde e saneamento. A falta de condições 
sanitárias apropriadas é considerada um dos mais sérios problemas mundiais, que 
impactam a saúde pública e as condições de vida de grande parte da população 
(PIERRI, et al, 2010). 
Investir em saneamento é a única maneira de se proporcionar as populações 
desassistidas a melhoria de sua qualidade de vida. Estudos do Banco Mundial 
(1993) estimam que o ambiente doméstico inadequado é responsável por quase 
30% da ocorrência de doenças em países em desenvolvimento. Segundo o 
Ministério da Saúde, para cada um real investido no setor de saneamento, 
economizam-se quatro reais na área de medicina curativa (FUNASA, 2006 ). 
Anualmente, no mundo, um número significativo de crianças morre de 
doenças diretamente relacionadas às condições deficientes de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário. Este quadro está diretamente ligado à pobreza. A 
proporção de doenças relacionadas ao abastecimento de água e ao esgotamento 
sanitário em crianças menores de cinco anos na África, por exemplo, é mais de 240 
vezes superior à dos países ricos (HELLER; PÁDUA, 2006). 
O consumo humano constitui o uso prioritário da água, pois se relaciona 
diretamente com o direito à vida. O abastecimento de água potável por meio de 
canalização é hoje um indicador de desenvolvimento de um país, principalmente 
pela estreita relação do abastecimento com a própria saúde pública (PHILIPPI JR; 
ALVES, 2005).  
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A partir deste panorama estatístico a respeito do saneamento ambiental, essa 
pesquisa tem como objetivo investigar a realidade sanitária da comunidade de Ilha 
Rasa, além de comparar com os dados gerados no passado a fim de entender a 
problemática do saneamento ambiental rural no litoral do Paraná, já que esse possui 
grande diversidade de ecossistemas e de culturas tradicionais que devem ser 
respeitados e preservados. 
2 OBJETIVOS 
2.1  OBJETIVO GERAL 
 Analisar a realidade do saneamento ambiental em três comunidades da Ilha 
Rasa. 
2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 Estudar a situação das estruturas de saneamento e averiguar os riscos 
ambientais para a saúde humana. 
 Comparar os dados estatísticos de saneamento obtidos anteriormente com a 
realidade sanitária atual da Ilha. 
3 DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO: 
Este estudo de caso foi baseado em Van Kaick (2007). Referente ao tema: 
“Análise Crítica Dos Indicadores Ambientais Oficiais Relacionados ao Saneamento 
Básico, Tendo como Estudo de Caso Quatro Comunidades Rurais do Litoral do 
Norte do Estado do Paraná – Brasil”. 
Uma dessas quatro comunidades estudadas na pesquisa a cima foi a 
comunidade de Ilha Rasa, e os resultados apresentados, revelavam que os piores 
índices de saneamento ambiental e principalmente de esgotamento sanitário eram 
os desta comunidade. 
Tais dados estatísticos foram os principais motivadores para que este estudo 
de caso fosse realizado nesta Ilha no Norte do Litoral do Paraná. Já que esses 
resultados foram apresentados em 2007, houve a intenção de reavaliá-los para que 
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se pudesse constatar o que havia mudado ou não neste intervalo temporal na Ilha 
Rasa.  
 
3.1 LOCALIZAÇÃO DA ÀREA DE ESTUDO. 
 
FIGURA 1 – A ILHA RASA CONTORNADA EM VERMELHO. LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA. 
FONTE: (SPVS, 1999) 
 
 A Ilha Rasa (FIGURA 1) (25º15' e 25º30' S e 48º20' e 48º30' O) localiza-se na 
Baía das Laranjeiras, na porção norte do Estado do Paraná, e faz parte da Área de 
Proteção Ambiental de Guaraqueçaba. A mesma possui aproximadamente 7 km de 
comprimento com largura máxima estimada em 3 km, com uma área aproximada de 
10,5 km², e altitude máxima de 40m. É caracterizada como uma planície arenosa 
integrante dos cordões litorâneos, formada por sedimentos de origem continental 
marinha, principalmente de idade Quaternária. A cobertura vegetal original é 
composta por três unidades fitoecológicas: formações pioneiras de influência 
fluviomarinha (mangue e campos salinos), formação pioneira de influência marinha 
(restinga) e floresta ombrófila densa (SPVS, 1999).  
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 
A metodologia desta pesquisa foi dividida basicamente em quatro etapas: 
Na primeira etapa, foi levantado por meio de revisão bibliográfica o principio histórico 
do saneamento e os índices estatísticos do saneamento ambiental rural no Brasil e 
no mundo. Documentos oficiais como as diretrizes do CONAMA (Conselho Nacional 
do Meio Ambiente), documentos da FUNASA (Fundação Nacional da Saúde), IBGE 
e do IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social) 
também foram utilizados, já que estes definem as políticas públicas relativas a este 
tema. Imagens do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) também foram 
usadas. Os arquivos da ONG SPVS (Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e 
Educação Ambiental) foram consultados, pois esta instituição atuou na Ilha com 
questões como saúde, saneamento, gestão participativa e meio ambiente. 
 Na segunda etapa, a Professora Dra. Tamara Van Kaick1, foi entrevistada de 
modo informal por possuir informações relevantes para esse trabalho e para parte 
prática da pesquisa: a saída de campo. 
A terceira etapa desta pesquisa concentrou-se na saída de campo à Ilha 
Rasa. Para que houvesse maior qualidade na coleta e nos resultados dos dados, 
foram utilizados instrumentos metodológicos referentes a VAN KAICK (2007) como 
os mapas da área em questão, as listas de moradores e parte do questionário do 
eixo saúde e saneamento  
 Para as entrevistas, o questionário aplicado conta com 17 perguntas e foi 
dividido em dois eixos: Eixo Sanitário e Eixo Saúde. A proposta do questionário 
semi-estruturado foi baseada em Gerhardt (1994, apud Van Kaick, 2006) 
No Eixo Saneamento é averiguado se o domicílio possui estrutura sanitária e 
se há algum tipo de manutenção da mesma. Nesta pesquisa entende-se por 
estrutura sanitária: caixa de água, fossa séptica, banheiro, rede geral de distribuição 
de água e tratamento de esgoto. Foi averiguada também, a percepção da 
comunidade quanto ao tipo de solo onde se encontrava seus respectivos domicílios. 
                                            
1 A Professora Dr. Tamara Van Kaick foi pioneira em pesquisas referentes a tecnologias de 
saneamento sustentável em áreas rurais e ilhas, inclusive atuando na Ilha Rasa em parceria com a 
SPVS com a implantação das Estações de Tratamento de Esgoto por zonas de raízes. 
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No Eixo Saúde, investiga-se a ocorrência de diarréia e verminose e a o que a 
comunidade atribui tais patologias, e como estas mazelas eram identificadas e 
tratadas.  
No total 20.68 % dos domicílios de moradores fixos da Ilha foram 
entrevistados, em uma amostra que confere mais de 10% de domicílios por 
comunidade abordada na pesquisa. Optou-se trabalhar com a porcentagem mínima 
de 10% mediante ao pouco tempo e aos custos disponíveis para pesquisa, além do 
mais, a mínima porcentagem escolhida para pesquisa permite assegurar uma 
representatividade estatística deste estudo de caso. Apenas a comunidade de 
Mariana não foi abordada na pesquisa devido ao difícil acesso ao local e ao pouco 
tempo disponível para a saída de campo. 
No caso do presente trabalho, quando se cita a realização de entrevista, esta 
se refere à semi-estruturada e ao método de observação 
As entrevistas semi–estruturadas combinam perguntas abertas e fechadas, 
em que o informante tem a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto. O 
pesquisador deve seguir um conjunto de questões previamente definidas, mas ele o 
faz em um contexto muito semelhante ao de uma conversa informal. A principal 
vantagem deste tipo de entrevista é que essa técnica quase sempre produz uma 
melhor amostra da população de interesse (BONI; QUARESMA, 2005) 
Já o método de observação, permite ao pesquisador identificar e obter provas 
a respeito de objetivos sobre os quais os indivíduos não têm consciência, mais que 
orientam seu comportamento, obrigando desta forma o pesquisador ter um contato 
mais direto com a realidade. (LAKATOS, 1996, apud BONI; QUARESMA, 2005) 
Este trabalho também contou com coletas de água que foram submetidas a 
analise de parâmetros microbiológicos estabelecidos pela Portaria n° 518 / 04 do 
Ministério da Saúde, quanto à contagem que indica presença ou ausência de 
Coliformes e de Escherichia coli. As amostras são provenientes da água da torneira 
da cozinha de três diferentes domicílios que foram escolhidos aleatoriamente sob o 
critério de não possuírem caixa de água. Cada domicílio corresponde a uma 
comunidade abordada nesta pesquisa. 
A quarta etapa desta pesquisa procurou analisar e comparar o estudo de 
BECCATO (2004); com o presente estudo de caso. Em BECCATO (2004), propõe-
se uma elaboração participativa para reestruturação do sistema de tratamento de 
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esgoto na comunidade do Marujá na Ilha do Cardoso, São Paulo. Esta análise 
comparativa permite refutar a questão do saneamento insular e suas várias questões 
e conflitos a serem resolvidos, tanto na esfera política como do ponto de vista 
técnico. 
5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 Os resultados desta pesquisa foram apresentados em dois eixos: Eixo 
Saneamento e Eixo Saúde: 
5.1 EIXO SANEAMENTO:  
Este item procurou levantar a forma de abastecimento de água, a qualidade da 
água servida e distribuída para a ilha, além das condições e características do 
esgotamento sanitário existente no local.  
Os resultados obtidos neste item revelam que 100% das três comunidades da 
Ilha Rasa abordadas na pesquisa possuem acesso a água encanada com 
tratamento (TABELA 1): 
Porém, quando verificada a olho nu, as propriedades organolépticas da água 
das torneiras das casas apresentam uma coloração um pouco esbranquiçada e um 
material em suspensão. A água, entretanto, não possuía cheiro desagradável, mas 
ao paladar apresentava um gosto pouco incomum. 
Em 1994, as comunidades da Ilha Rasa não possuíam rede de água 
encanada e nenhum tipo de saneamento básico. Também o hábito de defecar 
diretamente no solo era comum. Setenta e cinco por cento da população sofria de 
diarréia decorrente da má qualidade da água dos poços ali existentes e não 
possuíam nenhuma organização formal que pudesse representá-los além da 








Qual é a fonte de água que utilizam para beber? 
  Água do poço Encanada com tratamento Outra fonte  
  n°de pessoas pessoas em  % nº de pessoas pessoas em  % nº de pessoas pessoas em % Total pessoas 
PONTA DO LANÇO 0 0 5 100.00% 0 0 5 
VILA DA ILHA RASA 0 0 11 100.00% 0 0 11 
VILA ALMEIDA 
0 0 14 100.00% 0 0 14 
TABELA 1 – FORMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DAS COMUNIDADES ABORDADAS NA 
PESQUISA 
 
Apesar de a ilha possuir um lençol de água superficial, as condições físico-
ambientais e a influência direta das marés tornam a água das fontes locais salobras, 
logo, imprópria para consumo humano. E as poucas fontes de água potável 
identificadas são dependentes das precipitações pluviométricas, o que resulta em 
uma oferta de água instável para a comunidade. Tal condição se tornou o motivador 
principal da migração de parte da população da Ilha Rasa para o continente (SPVS, 
1999).  
A instalação da rede de água geral para abastecimento das comunidades da 
Ilha Rasa foi feita em 1997 em um esforço coletivo da Sociedade de Pesquisa em 
Vida Selvagem e Educação Ambiental (SPVS), da SANEPAR, da Prefeitura de 
Guaraqueçaba, FUNASA e Fundação VITAE. Para isso, foi canalizado um córrego 
de serra próximo a ilha com utilização de tubulação submarina. A obra foi feita com a 
mão de obra voluntária da comunidade (SPVS, 1999). 
Durante aproximadamente sete anos, a SPVS realizou trabalhos de gestão 
comunitária, visando saneamento, educação ambiental e saúde na Ilha Rasa. Nesse 
período, as associações de moradores de Almeida e da Vila da Ilha Rasa formadas 
pela comunidade com auxilio da ONG contrataram dois moradores da comunidade 
local para fazer a manutenção do reservatório que se encontra no córrego de Serra. 
Para isso, a prefeitura disponibilizava o cloro que era posto na água por esses 
moradores, periodicamente (SPVS, 1999). 
Em uma conversa informal com um dos moradores responsáveis ainda hoje 
pela manutenção da limpeza do reservatório, foi revelado que após o término dos 
projetos da SPVS na Ilha, a prefeitura de Guaraqueçaba deixou de fornecer o cloro 
para a limpeza do reservatório e o morador que seria responsável pela compra, 
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através das associações de moradores (comunidade de Almeida e Rasa), deixou de 
cumprir essa função. Dessa maneira, a limpeza do reservatório localizado no 
córrego de serra passou a ser feita quando a água que abastece a ilha apresenta 
terra e folhas. Atualmente é usado alvejante2 para a limpeza do reservatório. O 
responsável ainda relatou que para essa empreitada é necessário transportar-se de 
voadeira até o local e escalá-lo abrindo uma picada de aproximadamente 4 km mata 
adentro. Trajeto esse que leva o dia inteiro. 
Segundo Van Kaick (2007), a gestão do sistema de água era realizada, desde 
1997, pelas as associações de moradores da Vila da Ilha Rasa e da Vila de Almeida. 
Entretanto, a associação de moradores de Almeida deixou de cobrar a mensalidade 
da água da comunidade e de pagar um dos operadores, dificultando assim a 
manutenção do sistema, considerando a demanda e as distâncias entre o 
reservatório e a ilha. Desta maneira, o processo de gestão do sistema foi 
considerado falho, pois o cloro não era dosado, não existia uma contabilidade 
organizada e nem repasse de informação aos usuários. 
 
FIGURA 2 – TUBULAÇÃO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EXPOSTA POR PROCESSO 
EROSIVO NA COMUNIDADE DA VILA DA ILHA RASA – ILHA RASA, GUARAQUEÇABA-PR. 
                                            
2 O alvejante utilizado para a limpeza do reservatório é composto por Hipoclorito de Sódio 2.5%, 
Hidróxido de sódio e veículo. Teor de Cloro Ativo entre 2.0 e 2.5% p/p. 
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Durante a saída de campo, o cano que abastece a ilha (FIGURA 2) foi 
localizado na comunidade da Vila da Ilha Rasa, quando pode então ser constatada a 
fragilidade do abastecimento de água do local. 
Em um dos períodos de chuva, as águas superficiais escorreram em direção 
ao mar, gerando um carreamento de terra, formando assim um processo erosivo que 
deixou exposta a tubulação de abastecimento da ilha. Diante de tais circunstâncias 
os moradores improvisaram amarrações para que a tubulação não pendesse e 
quebrasse, enquanto esperam alguma providência da prefeitura de Guaraqueçaba. 
A responsabilidade pela gestão dos sistemas coletivos de abastecimento de 
água nas zonas rurais, nos municípios de Guaraqueçaba e Antonina deve ser 
realizada pela própria comunidade, que se organiza em associações ou comitês 
específicos para esse fim. Porém, estes núcleos rurais devem ter apoio técnico de 
instituições especializadas (SAMAE e SANEPAR). Os resultados dos sistemas e do 
tipo de gestão que a comunidade de Ilha Rasa possui, foi descrito por VAN KAICK 
(2007), na tabela abaixo. (tabela 2) 
Características do sistema de abastecimento de água da Ilha Rasa em 2007. 
Fonte de Abastecimento Rio Caçada 
Volume estimado para consumo de água 
pelos moradores fixos * 78.240 Litros/dia 
Volume estimado para consumo de água 
pelos moradores flutuantes * 26.400 Litros/dia 
Volume total estimado de consumo* 79.092 Litros/ dia 
Ano de implantação do sistema 1997 (projetada para 134 domicílios) 
Forma de gestão Associação de Moradores: Vila da Ilha Rasa e Almeida- 
Operador do sistema de água 1 operador/ Vila da Ilha 
Pagamento mensal (taxa única por residência) R$ 4,00 
Domicílios de moradores fixos atendidos 160 
Domicílios de moradores flutuantes atendidos 45 
Total de domicílios atendidos 205 
NOTA:*Estimativa baseada em FUNASA (2004) considerando consumo de água de 120 L/hab/dia (VAN KAICK; 
2007;p.104). MODIFICADA. 
TABELA 2 – CARACTERÍSTICAS DE ABASTECIMENTO DA ILHA RASA. 
 
Segundo o diagnóstico ambiental da APA de Guaraqueçaba, o acesso aos 
serviços sociais e de infraestrutura básica para as comunidades de pesca e rurais 
são precários. Entretanto, os valores do Índice de Qualidade de Água (IQA) revelam 
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que as águas dos rios da APA de Guaraqueçaba, que foram submetidas a analise 
vão de bom a ótimo. (IPARDES, 1995) 
Entretanto o resultado das análises microbiológicas que averiguaram a 
qualidade de água distribuída à ilha pelo sistema geral, segundo a portaria do 
Ministério da Saúde n°518/2004, revelou Escherichia coli em grau acima do 
permitido por lei.i. Esses domicílios não possuíam caixa de água e pertenciam à 
Comunidade da Vila da Ilha Rasa, Ponta do Lanço e Almeida. 
De acordo com a portaria n°518/2004 (Brasil, 2004), o controle da qualidade 
de água para consumo humano corresponde ao conjunto de atividades, exercidas 
de forma continua pelo(s) responsável (is) pela operação do sistema ou solução 
alternativa de abastecimento de água, destinadas a verificar se a água fornecida à 
população é potável, assegurando a manutenção dessa condição. A vigilância da 
qualidade da água para consumo humano é definido como “um conjunto de ações 
adotadas continuamente pela autoridade da saúde pública para verificar se a água 
consumida pela população atende a referida Portaria e para avaliar os riscos que os 
sistemas e as soluções alternativas de abastecimento de água apresentam para a 
saúde humana (HELLER; PÁDUA, 2006). 
O resultado das amostras (TABELA 3) revelou que a água para consumo 
distribuída às comunidades rurais pesquisadas na ilha não atende aos parâmetros 
exigidos por lei. 
Parâmetros Microbiológicos 
Contagem para: Coliformes totais Escherichia coli 
Vila Almeida > 23,0 NMP/100mL > 23,0 NMP/100ml 
Vila da Ilha Rasa >23,0 NMP/100mL > 23,0 NMP/100 ml 
Vila Ponta do Lanço >23,0 NMP/100ml 16,0 NMP/100 ml 
TABELA 3 – RESULTADO DAS AMOSTRAS MICROBIOLÓGICAS DAS COMUNIDADES ILHA 
RASA ABORDADAS NA PESQUISA. 
 
Segundo a Portaria do Ministério da Saúde n° 518/04, a presença de 
Escherichia coli é um indicador do padrão microbiológico da água e sua potabilidade 
para consumo humano é um revelador de recentes presenças de contaminação 
fecal e de possíveis agentes patogênicos na água. A ausência dessa bactéria em 
amostras de água para consumo humano autoriza o seu consumo. 
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Escherichia coli é uma bactéria entérica transmitida principalmente pela água 
e pode ser transmitida também por contato com animais ou com pessoas 
contaminadas. Seus principais sintomas se caracterizam por diarréia, infecção 
hemorrágica de cólon, cólicas abdominais, náuseas, vômitos e febre. Essa bactéria é 
responsável por infecções no trato urinário, bacteremia, meningites e doenças 
diarréicas (HELLER; PÁDUA, 2006).  
 Organismos patogênicos em sistemas de distribuição de água são altamente 
variáveis dependendo do corpo receptor. Uma vez em um corpo de água, os 
microorganismos freqüentemente tornam-se absorvidos na areia, na argila e nas 
partículas de sedimentos. A sedimentação das partículas resulta na acumulação dos 
organismos no rio ou sedimentos do reservatório. A remoção de microrganismos da 
coluna d’água também ocorre como resultado da predação por microozooplancton. 
(CHAPMAN, 1996, apud HELLER et al,2006). 
 Segundo Lehtola et al (2001, citado por Heller et al., 2006) as seguintes 
propostas podem ser usadas para limitar a atividade microbiológica: 
 produção e distribuição de água para consumo biologicamente estável 
em um sistema, com materiais não reativos e biologicamente estáveis. 
 manutenção de um residual de desinfetante na entrada do sistema de 
distribuição. 
 otimização do sistema de distribuição para prevenir a estagnação e 
acumulação de sedimentos. 
Na Vila da Ilha Rasa os moradores relataram informalmente que a água que 
abastece a comunidade em questão só chega de madrugada, e que durante o dia, 
quem possui caixa de água costuma armazenar a água e controlar o seu consumo. 
Tal fato se deve às ligações irregulares nas tubulações da comunidade de Vila 
Almeida, isso porque novas casas vêm sendo construídas de maneira aleatória à 
rede de distribuição de água e energia. A tubulação para a distribuição geral de água 
na rede foi feita em 1997 para 130 casas inicialmente. Como o IBGE não especifica 
os dados do censo das áreas rurais de Guaraqueçaba, não se sabe ao certo 
quantificar qual era o número de habitantes da Ilha Rasa quando à época de 
tubulação e de quanto é hoje.  
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Porém, sob a consulta de um mapa da Ilha realizado por Van Kaick (2007) pode 
se mensurar o crescimento populacional da Ilha. Isto porque nesse mapa3 as casas 
e estruturas das comunidades da ilha Rasa foram marcadas. 
Durante a saída de campo, notou-se o crescimento populacional 
principalmente em Almeida, já que havia várias casas que não constavam no mapa 
e outras estavam em processo de construção. 
 Para que se pudesse organizar então a questão do sistema de abastecimento 
de água, seria necessário que um plano de ordenação das construções das novas 
casas fosse feito, prevendo também novas áreas de potencial construtivo, 
ordenando dessa maneira a questão do abastecimento de água na Ilha. Contudo, 
seria preciso elaborar um plano de ocupação de solo junto ao IBAMA, ao Patrimônio 
da União e junto às próprias comunidades da Ilha Rasa (FIGURA 3). 
Em função do horário de consumo das outras comunidades, a Vila da Ilha 
Rasa só recebe água durante a madrugada. Isso ocorre também pelo fato de a Vila 
da Ilha Rasa se localizar na porção mais alta da Ilha e de ser a última na ordem de 
abastecimento. Ou seja, quando a comunidade de Almeida, Ponta do Lanço e 
Mariana cessam o consumo diário, a água então pode chegar até a comunidade da 
Vila da Ilha Rasa no período da madrugada, quando cai a taxa de consumo das 
outras comunidades. 
 O crescimento populacional na Ilha Rasa deixa explícito um dos conflitos que 
a APA de Guaraqueçaba acabou gerando para as comunidades tradicionais quanto 
ao desenvolvimento territorial e socioeconômico. Segundo Kasseboehmer (2007) a 
criação e a implantação de áreas protegidas em regiões onde habitam seres 
humanos potencializam conflitos de natureza social e ambiental. Os instrumentos 
restritivos da legislação ambiental, juntamente com as UCs existentes, criaram 
instabilidade entre os munícipes e forjaram conflitos ambientais; tendo sido 
desfavoráveis à melhoria da qualidade de vida da população local. 
 
                                            




FIGURA 3 – FOTO ÁREA DA ILHA RASA – LOCALIZAÇÃO DAS COMUNIDADES. (FONTE: ITCG) 
 
O questionário realizado também procurou revelar se as comunidades 
abordadas na pesquisa costumavam utilizar algum tipo de tratamento na água que 
consumiam para beber e cozinhar. A tabela abaixo revela que a maioria dos 
domicílios das comunidades não utiliza tratamento para a água que consome. No 
caso da Vila da Ilha Rasa 100% dos domicílios pesquisados não utilizam tratamento 
para a água que se bebe (TABELA 4). 
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Utiliza - se de algum tratamento para a água que se bebe e se cozinha? 
  Sim Não Total    
   
n° de 
pessoas 




pessoas em  
% 
Total  
pessoas    
Ponta do Lanço 1 20.00% 4 80.00% 5    
Vila da Ilha Rasa   0 0% 11 100.00% 11    
Vila Almeida 3 21.43% 11 78.57% 14    
TABELA 4 – TRATAMENTOS DE ÁGUA PARA CONSUMO UTILIZADO NA ILHA RASA. 
 
Apenas Ponta do Lanço com 20% e Vila Almeida com 21% utilizam 
tratamento para a água que se bebe e se cozinha. Para o tratamento da água, 
relataram-se a fervura da água e a utilização de filtro de pano no bocal das torneiras 
para a filtração das partículas, que eventualmente vêm com o fluxo de água, 
principalmente nas épocas de chuva. 
O baixo percentual no hábito de tratar a água que se consome para beber e 
cozinhar mostra a necessidade de se criarem programas de educação sanitária para 
as comunidades e de informação sobre os benefícios a respeito dos possíveis 
tratamentos efetivos, como a fervura. Através desse método, o consumo de água se 
tornaria mais seguro contra agentes patogênicos encontrados nos reservatórios 
coletivos e nas caixas de água das casas. 
Foi perguntado às comunidades incluídas na pesquisa se os domicílios 
possuíam filtro de barro como forma de reservatório caseiro de água. E se os 
tivessem, se era feita alguma forma de desinfecção ou tratamento de água. 
Todos os domicílios das três comunidades abordadas na pesquisa revelaram 
não possuírem filtro de barro. 
Segundo Heller e Pádua (2006), a filtração domiciliar da água constitui um 
hábito cultural da população do Brasil, porém esse método seria dispensável caso a 
qualidade da água distribuída pelo sistema público fosse inteiramente confiável. 
Entretanto, sabe-se, isso não ocorre em muitos lugares do país. Nesses casos o 
filtro se constitui numa barreira sanitária a mais, quando não a única, capaz de reter 
partículas e alguns microrganismos presentes na água. Contudo, não há consenso 
quanto à aplicabilidade dos filtros domiciliares, principalmente sob o ponto de vista 
bacteriológico e da própria manutenção dos filtros, que deve ser feita periodicamente 
pelo consumidor. 
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Para Fontbonne, Annick et al (2001) as famílias que recorrem a tratamento - 
ainda que muitas vezes imperfeito - mediante fervura ou filtragem da água que 
consomem, exibem menores taxas de poliparasitismo em comparação com as 
famílias que não tratam a água por nenhum método ou que recorrem ao método 
tradicional de "coar" a água em pano limpo. Prática essa comum na cultura local da 
Ilha como método de "purificação" da água, mas que não tem demonstrado eficácia 
na luta contra contaminações. 
 
5.1.1 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 O questionário realizado também levantou as formas de esgotamento 
sanitário existentes nas comunidades abordadas na pesquisa. A tabela abaixo 
(TABELA 5) mostra que a maioria dos domicílios possui fossa séptica. O maior 
índice aparece por primeiro na Vila da Ilha Rasa com 81.82 %, seguido da Vila da 
Ponta do Lanço com 60% e por ultimo Vila Almeida com 57.14%. 
 
TABELA 5 – DESTINO DO ESGOTAMENTO DAS CASAS DAS COMUNIDADES PESQUISADAS. 
 
Porém, alguns dos domicílios ainda despejam seu esgoto em fossas 
rudimentares (buraco no terreno). Na Vila da Ponta do Lanço 40% da comunidade 
ainda utilizam esse meio, em Vila Almeida 35.71% e na Vila da Ilha Rasa 18.18%. 
Em Vila Almeida 7.14 % da população destinam seu esgoto in natura ao mar. 
Segundo BRAGA et al (2002) “entende-se por poluição das águas a adição de 
substancias ou de formas de energia direta ou indireta que alteram a natureza do 
corpo d’água de modo a prejudicar os legítimos usos que delas são feitos”. 
Conforme a extensão de impacto em um corpo de água, as fontes poluidoras podem 
ser classificadas em pontuais ou difusas. 
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O lançamento “in natura” de esgoto doméstico é exemplo de agente poluidor 
pontual por apresentar contaminantes físicos, químicos e biológicos em 
concentrações que podem alterar a qualidade, prejudicando suas formas de 
utilização, e comprometendo a saúde pública e a qualidade da preservação do 
ambiente natural (BECCATO, 2004). 
Dependendo da quantidade e qualidade da carga orgânica lançada, os 
esgotos provocam total degradação do ambiente ou, em outros casos, o meio 
demonstra ter condições de receber e decompor os contaminantes até alcançar um 
nível que não cause problemas ou alterações acentuadas. Isso demonstra que a 
natureza tem a capacidade de “tratar esgotos”, desde que não ocorra sobrecarga e 
que haja boas condições do ambiente que permitam a evolução, reprodução e 
crescimento de organismos que decompõem a matéria orgânica. 
(ANDRADE NETO; CAMPOS, 1999, apud BECCATO, 2004)  
Contabilizando de um modo geral as três comunidades da Ilha Rasa incluídas 
na pesquisa, cerca de 65% da comunidade da Ilha Rasa utilizam fossa séptica, 30% 
fossa rudimentar (buraco no terreno) e 3% despejam esgoto in natura no mar. 
 No ano de 2006 na Ilha Rasa cerca de 55% dos domicílios utilizavam fossa 
séptica, 40% utilizam fossa rudimentar e 5 % lançam o esgoto in natura ao mar (VAN 
KAICK, 2007). 
 Os números demonstram que houve um aumento de estruturas sanitárias 
para esgotamento como a fossa séptica na Ilha, e que o despejo do esgoto em 
fossas rudimentares e in natura no mar diminuiu. 
TABELA 6 – MANUTENÇÃO DA FOSSA SÉPTICA. 
Vocês fazem a limpeza da fossa séptica ? 
  Sim Não  













Ponta do Lanço 3 60.00% 1 20.00% 1 5 
Vila da Ilha 
Rasa 5 45.45% 4 36.36% 0 11 
Vila Almeida 3 21.43% 4 28.57% 7 14 
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TABELA 7 – MANUTENÇÃO DA FOSSA SÉPTICA (Parte B). 
 
 Para a parcela da comunidade que possui fossa séptica, foi perguntado 
a respeito da limpeza periódica desta estrutura sanitária. Os resultados demonstram 
(TABELA 6 e TABELA 7 – parte b) que a Vila da Ilha Rasa é a que menos possui o 
hábito de limpar a fossa séptica com 45.45%, seguida por Almeida com 28.57% e 
Vila da Ponta do Lanço com 20%.  
Aos que possuem o hábito de limpar a fossa séptica, na Vila da Ilha Rasa 
18.18% da comunidade afirmou limpar a fossa de três em três meses e outros 
18.18% apenas quando chove. Em Ponta do Lanço 40% da comunidade costumam 
limpar a fossa uma vez ao ano e 20% da comunidade não respondeu a pergunta. Já 
em Almeida 14.29% da comunidade faz a limpeza da fossa e outros 7.14% não 
souberam responder com exatidão. 
A responsabilidade pela manutenção das fossas sépticas nessas 
comunidades cabe ao próprio domicílio. A limpeza das fossas deveria ser feita pelo 
menos uma vez ao ano. Em 2002 na comunidade da Vila da Ilha Rasa, foi 
observado um valor médio de 360 mg 0²/L de DBO, para fossas sépticas não limpas 
durante um período de um ano, e que recebiam esgoto produzidos por cinco 
pessoas. Para essa análise, estimava-se valor médio de 72 mg 0²/L (360 mg 0²/L 
DBO/5 pessoas = 72 mg 0²/L DBO/ pessoa) como carga produzida por pessoa que 
utiliza fossa séptica sem manutenção (VAN KAICK, 2007). 
Segundo a Norma Brasileira – NBR n°13969 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT, uma pessoa produz cerca de 40 mg 0²/L de DBO/dia no 
lançamento diário de 100 litros de esgoto, considerando fossas sépticas em boas 
condições de tratamento de esgoto(FUNASA, 2006). 
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Nas normas da NBR n° 7229 a fossa séptica deve ter 1,20 m de profundidade 
e no caso da utilização de filtro anaeróbio é recomendado 1,80m de profundidade. 
Levando em consideração a pouca profundidade do lençol freático em solos 
hidromórficos em que a distância entre o solo e o lençol freático é geralmente menor 
que 1.20m, a norma da NBR citada mostra que há incoerência entre a realidade 
encontrada e as normas técnicas para a construção de tanques sépticos 
(http://pt.scribd.com/doc/31058554/Manual-de-Esgotamento-Sanitari, 2010) 
Em um momento da saída de campo, foi feito uma sondagem de solo na 
comunidade de Almeida para que se pudesse analisar a profundidade do lençol 
freático, e o que se constatou foi que a distância entre o solo e o lençol freático é de 
aproximadamente 67 cm, podendo variar em épocas de cheia da maré. 
Aos que possuíam o hábito de limpar a fossa séptica, quando perguntados a 
respeito de como costumavam limpar a fossa e com quais produtos, foi relatado o 
hábito de decantar, limpar com cloro e alvejante. 
Apesar da má distribuição de água através das ligações irregulares na rede 
geral, toda a população da Ilha Rasa tem acesso a esse bem. O fornecimento de 
água contínuo permitiu a implantação de sanitários que utilizam descarga de 8 a 10 
litros de volume de água potável, fato esse que gerou um aumento considerável na 
demanda de esgoto (SPVS, 1999) 
A partir do momento em que é melhorado o abastecimento de água sem a 
melhoria de esgotos, a cota per capita de água se eleva e a fossa, recebendo maior 
quantidade de água, aflora ou transborda no terreno (ENNES, 1992).  
Na Ilha Rasa, não foi levado em consideração o potencial de percolação do 
solo e nem a distância em relação ao lençol freático para a instalação dos sanitários, 
gerando assim vazamentos do sumidouro em épocas de chuva, como no verão. A 
construção de sanitários em zonas rurais com solos de baixa ou de alta percolação 
exige tecnologias mais apropriadas para os tratamentos primário e secundário do 
esgoto gerado, evitando a contaminação dos corpos de água e do lençol freático. O 
tratamento primário realizado pela fossa séptica seguida de sumidouro, não elimina 
e não resolve por definitivo o problema do esgoto, que com as condições de solo da 
Ilha Rasa, continuam a ser despejados ao mar sem o tratamento adequado (SPVS, 
1999) 
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É por isso que o tratamento primário incorreto apresenta uma ameaça para a 
saúde da população da Ilha em questão. Principalmente por que algumas 
comunidades da ilha cultivam ostras. Sem o tratamento adequado de esgoto, o 
efluente é lançado por meio do sumidouro ao lençol freático que deságua no entorno 
da ilha. Em pior situação estão as casas que foram construídas na linha da maré, 
que não possuem nenhum tipo de tratamento para esgoto e por isso o lança in 
natura ao mar (SPVS, 1999). 
Entretanto, algumas casas da Vila de Almeida que se encontram na zona de 
maré possuem uma ETE (Estação de Tratamento de Esgoto) alternativa, que trata o 
esgoto por uma zona de raízes. Essas ETE´s são de concreto, de apenas 5m³, 
preenchidas com filtro físico formado por areia, conchas de ostras e plantas nativas 
da região. Com esse tratamento, o esgoto das casas é despejado em média 85% 
mais limpo ao mar (SPVS, 1999). 
5.1.2 DESCRIÇÃO DOS TIPOS DE SOLO. 
Na APA de Guaraqueçaba, a maior extensão de planícies arenosas ocorre no 
Superagui, Ilha das Peças, Ilha Rasa e na área do Saco do Tamburutaca (IPARDES, 
1995).A ilha possui solo do tipo podzol,(FIGURA 4) característico de floresta hidrófila 
de restinga, de textura arenosa e relevo plano (SPVS, 1999). 
 
 
TABELA 8 – DESCRIÇÃO DO TERRENO 
 
Com a intenção de diagnosticar a situação sanitária dos domicílios, foi 
perguntada à comunidade como seus habitantes descreviam seus terrenos. Os 
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resultados apresentados na TABELA 8 revelam que a comunidade de Vila Almeida 
com 64.29% é a que mais sofre com inundações, seguido da Vila da Ponta do Lanço 
com 60% das descrições. A comunidade que descreveu o terreno como sempre 
seco, foi com 54.55% a Vila da Ilha Rasa. 
 
 
FONTE:(SPVS,1998, apud, VAN KAICK 2006) 
FIGURA 4 – MAPA DOS TIPOS DE SOLO DA ILHA RASA 
 
Almeida se localiza na porção mais baixa da Ilha Rasa e caracteriza-se por 
estar no mangue, por isso é uma área que sofre continuamente com a dinâmica de 
maré mantendo, nos períodos de chuva e de maré alta, os terrenos das casas 
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alagados. Já as Vila da Ilha Rasa e da Ponta do Lanço (FIGURA 5) localizam-se na 
porção mais alta da Ilha, por isso, segundo os moradores sofrendo com inundações 
provenientes das chuvas. 
 
 
FIGURA 5 – FUNDO DO TERRENO ALAGADO EM DECORRÊNCIA DAS CHUVAS NA  
COMUNIDADE DE PONTA DO LANÇO. 
 
5.2 EIXO SAÚDE – EPIDEMIOLÓGICO. 
O eixo saúde procurou investigar a ocorrência de diarréias e verminoses na 
população da Ilha Rasa, a fim de se averiguar a qualidade do saneamento ambiental 
existente no local.  
Os resultados demonstram que a comunidade de Ponta do Lanço com 40% 
foi a que mais relatou a ocorrência de diarréia. Enquanto a que menos relatou, com 
7.14% foi a comunidade de Vila Almeida (TABELA 9). 
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TABELA 9 – INCIDÊNCIA DE DIARRÉIA NA COMUNIDADE 
 Através do método de observação, pode-se concluir que estes dados 
apresentam ser contraditórios, principalmente na comunidade de Almeida. Quando a 
população local foi abordada a respeito das questões do eixo saúde, pode-se 
perceber alguma resistência para respondê-los, por tanto há a possibilidade de tais 
dados não serem fiéis a realidade local. 
Na comunidade de Vila Almeida, houve um grande crescimento populacional. 
Como esta Vila em especifico se localiza no mangue e em uma vasta área de 
terrenos alagadiços pela influencia da maré, há uma grande possibilidade de a 
contaminação da rede geral de abastecimento acontecer nessa comunidade, 
principalmente devido às ligações irregulares de água. Em conversa informal com 
moradores locais, surtos de diarréia foram relatados, porém o informante negava ter 
contraído diarréia. Esse perfil de depoimento ocorreu com certa freqüência nesse 
eixo da pesquisa. Em Almeida também foram identificadas valetas abertas que 
destinavam seu esgoto para pequenos acúmulos de água do terreno. 
Aos que responderam ter sofrido de diarréia em algum momento neste último 
ano, foi perguntado qual o tipo de tratamento ou auxilio procurado para a cura da 
enfermidade (TABELA 10). 
Tratamento / Auxílio procurado - para diarréia. 
    Chá Caseiro Posto de Saúde Não tratou  
    n ° de pessoas pessoas em  % n° de pessoas pessoas em  % nº de pessoas pessoas em  % Total de pessoas 
Ponta do Lanço 2 40.00% 0  0  5 
Vila da Ilha Rasa 0  2 18.18% 1 0.90% 11 
Vila Almeida 0  1 7.14% 0  14 
        
TABELA 10 – TRATAMENTOS PROCURADOS PARA A DIARRÉIA 
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Os resultados apontam que a maioria da população das comunidades 
entrevistadas recorreu aos postos de saúde de Guaraqueçaba ou Paranaguá para 
tratar a diarréia. Na Vila de Ponta do Lanço 40 % da comunidade relataram tratar a 
enfermidade com chá da medicina tradicional local. Apenas na Vila da Ilha Rasa 
0.90% da comunidade não foram procurar auxílio ou tratamento algum para a 
diarréia. 
Quando questionados a respeito de como contraíram a diarréia, na Vila da 
Ilha Rasa com 18.18% da comunidade, em Almeida 7.14% e Ponta do Lanço com 
20% relacionaram a doença à água que consomem. E os mesmos valores se 
repetem para todas as comunidades quando relacionam a diarréia com outros 
fatores. Nesses foram descritos a causa da diarréia por vírus e o consumo de 
crustáceos e moluscos contaminados. 
Os relatos dos casos de diarréia não podem ser considerados como um 
indicador forte para a qualidade da água quando utilizado sozinho. Pois o sintoma 
pode ocorrer também por outros motivos. Mas esses relatos podem ser utilizados 
como “indicador-sentinela”, já que sinalizam que a fonte de água consumida pode 
estar contaminada e deve ser investigada (FORMAGGIA et al, 2005 apud VAN 
KAICK, 2007)  
Ainda sobre “Indicadores ambientais” Costa et al (2005) afirmam que os 
indicadores epidemiológicos são importantes para representar os efeitos das ações 
de saneamento - ou da sua insuficiência- na saúde humana e constituem, portanto, 
ferramentas fundamentais para a vigilância ambiental em saúde e para orientar 
programas e planos de alocação de recursos em saneamento ambiental no país. Os 
projetos de abastecimento de água e esgotamento sanitário podem influenciar um 
número amplo de variáveis relativas a doenças ou ao estado de saúde  dentre as 
quais destacam-se a morbi-mortalidade devido à diarréia, o estado nutricional, 
nematóides intestinais, infecção dos olhos e infecção da pele.  
O emprego do indicador morbidade por doenças diarréicas tem sido 
referencia para trabalhos que determinam roteiros metodológicos para os estudos de 
impacto de saneamento sobre a saúde (HELLER,1997). Entretanto, se faz 
necessário reconhecer as limitações desse indicador. “Essas são advindas de 
dificuldades na obtenção da informação de forma padronizada – com confiabilidade - 
em vista tanto das variações da compreensão popular sobre a definição de diarréia 
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quanto à possibilidade de viés na informação, quando resulta de inquérito 
populacional, com indagação sobre sua ocorrência” (COSTA et al,2005) 
 Para que tais indicadores ambientais sejam utilizados com o mínimo 
grau de eficiência, é necessário que os postos de saúde locais sejam bem 
estruturados de equipo e competentes quanto ao atendimento e cadastramento da 
população usuária. No caso de Guaraqueçaba, essas condições4 são bastante 
precárias e por não haver registros de dados referentes ao coeficiente de 
mortalidade por grupo de causa (causa mortis), o principal grupo existente no 
registro de óbitos é o das “mortes Mal Definidas”. Enquanto o de Guaraqueçaba 
totaliza um coeficiente de 14,21, o do Paraná é de 7,38 em 10.000 habitantes 
(SESA, 1988 apud SPVS, 1999). 
 Os resultados para verminose indicam que a Vila da Ilha Rasa com 27.27%, 
foi a que mais relatou sofrer com isso, seguido da Vila Ponta do Lanço com 20% e 
Vila Almeida com 14.29% (TABELA 11). 
Alguém da família no ultimo ano teve ou tem vermes ? 
Sim Não Não responderam   
  n° de pessoas pessoas em  % nº de pessoas pessoas em  % nº de pessoas pessoas em % Total de pessoas 
Ponta do Lanço 1 20.00% 3 60.00% 1 20.00% 5 
Vila da Ilha Rasa 3 27.27% 7 63.64% 1 9.09% 11 
Vila Almeida 2 14.29% 8 57.14% 4 28.57% 14 
TABELA 11 – ESTIMATIVA DE CONTAMINAÇÃO POR VERMINOSE 
 
Aos que relataram os casos de verminose, foi perguntado qual o tipo de 




                                            
4 Nas comunidades interioranas de Guaraqueçaba, estão instalados quatro mini-postos (Itaqui, Tagaçaba de 
Cima, Serra Negra e Rio Verde) enquanto nas estuarinas foram instalados sete destes (Barra da Ararapira, Vila 
Fátima, Tibicanga, Ilha das Peças, Ilha Rasa e Superagui). Esses mini – postos contam com um atendente 
treinado pela SESA (Secretaria de Saúde) e alguns poucos medicamentos básicos. O atendimento nessas 
unidades tem se restrito a imunização infantil, primeiros socorros, aplicação de injeção e distribuição de remédios 
quando há estoque Já que deveriam receber periodicamente a visita do médico e do dentista neles alocados. 




TABELA 12 – TRATAMENTO PROCURADO PARA VERMES 
 
 Os resultados mostram que as comunidades abordadas na pesquisa 
procuraram o posto de saúde de Paranaguá ou de Guaraqueçaba para tratar 
verminose. Apenas um caso em Vila Almeida relatou tratar vermes com chá caseiro 
comum à medicina tradicional local. 
 Foi constatado também que as comunidades da Ilha fazem uso de 
medicamentos alopáticos receitados pelos Postos de Saúde para prevenir a 
contaminação de verminoses. O ato da prevenção está relacionado principalmente a 
população infantil da Ilha, não se estendendo a população adulta ou idosa. 
Segundo VAN KAICK (2007) Na Ilha Rasa foi feita uma investigação com a 
população amostrada para se averiguar infecção por vermes. O resultado apontou 
que 47% da população estavam infectados com algum tipo de protozoários e 70,6% 
infectados por helmintos. A possível causa das infecções recaiu mais uma vez sobre 
a água que é distribuída pelo sistema coletivo de abastecimento, que era limpo uma 
vez por mês, mas que não recebe tratamento com cloro e pelo transbordamento do 
efluente nas fossas sépticas e caixas de gordura.  
Quando a fossa transborda há microorganismos patogênicos provenientes do 
esgoto que permanecem no solo. Muitas vezes em áreas de circulação de pessoas e 
crianças. Muitas doenças de veiculação hídrica relacionadas ao esgoto são 
transmitidas não só pela ingestão da água contaminada, mas pelo contato direto da 
pele com o solo contaminado por larvas de helmintos (ancilostomose e 
estrongiloidose), pelo contato da pele com águas superfícies contaminadas cercarias 
(esquistossomose), pela ingestão de alimentos contaminados pelos dejetos ou de 
água contaminada (ascaridíase, amebíase, febres tifóides e paratifoídes) (VON 
SPERLING,1996, DANIEL, 2001, BRASIL, 2004 apud BECCATO, 2004) 
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Quando questionados a respeito da origem da infecção por verminose, as 
comunidades de Ponta do Lanço (20%) e de Vila da Ilha Rasa (9.09%) relacionaram 
a água de beber. Já a Vila Almeida, com 7.14% da comunidade relacionou infecção 
a outros fatores.  
Ainda segundo VAN KAICK (2007) na Ilha Rasa a área total indicada como 
área de risco para a contaminação por enteroparasitoses é de aproximadamente, 
336ha localizados na borda da ilha. Essas áreas se distribuem da seguinte maneira: 
Em Vila Almeida as áreas de maior risco totalizam 85ha, na Vila da Ilha Rasa com 
97ha e Ponta do Lanço com 57ha. Essas áreas são localizadas na região de 
peridomicílio das casas. 
O peridomicílio corresponde à área de entorno da moradia, local que funciona 
como foco de disseminação de ovos infectantes. Esse fato é atribuído à umidade do 
local, às altas temperaturas e ao sombreamento existente no terreno. Esses fatores 
em conjunto exercem papel fundamental na maturação dos ovos embrionados e 
cistos de enteroparasitoses possibilitando a sua evolução para atingir o estágio 
infectante (NEVES, 1998). 
6 ANÁLISE COMPARATIVA; SITUAÇÕES DO SANEAMENTO INSULAR: 
COMUNIDADE DO MARUJÁ (ILHA DO CARDOSO, SP). 
O estudo de caso de saneamento ambiental rural da Ilha Rasa revela uma 
situação de saneamento bastante peculiar quanto ás características geográficas 
existentes no local objeto de estudo. A questão do saneamento em Ilhas oceânicas 
e continentais habitadas é um fator a ser encarado de maneira mais efetiva pelos 
governantes, já que a distância geográfica, as características ambientais e a 
dificuldade de acessar algumas dessas populações marítimas, tornam o 
desenvolvimento ambiental e socioeconômico um desafio as comunidades que 
nestas residem.  
Para que se possa ter um parâmetro da realidade ambiental encontrada na 
Ilha Rasa, outros dados referentes a saneamento e condições socioeconômicas 
foram utilizados para comparação em uma comunidade Insular em São Paulo, 
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pertencente ao município de Cananéia, localizada na Ilha do Cardoso, mais 
especificamente, na comunidade do Marujá.5 
Esta análise e comparação entre essas duas realidades insulares serão 
referendadas pelo trabalho de BECCATO (2004). Trata-se de uma Elaboração 
Participativa de uma proposta de reestruturação do sistema de Tratamento de 
Esgoto da comunidade Insular Paulista. 
O que mais chama atenção neste caso da comunidade do Marujá, é que 
como na Ilha Rasa (que faz parte da APA de Guaraqueçaba), ela também possui 
regras de caráter ambientalmente restritivas, já que a comunidade do Maruja está 
inserida no Parque Estadual da Ilha do Cardoso (PEIC).Trata – se de uma categoria 
de Unidade de Conservação de Uso Restrito e também intitulada, assim como a 
APA de Guaraqueçaba, como “Zona núcleo da Reserva da Biosfera – Patrimônio 
Natural da Humanidade” (UNESCO,1992). 
Quanto ao titulo de “Reserva da Biosfera” KASSEBOEHMER, (2007, p.112) 
explana que: 
 
Existem algumas categorias que mantêm forte correlação com as 
APAs, entre elas a Reserva da Biosfera. Estas se constituem em uma 
categoria internacional, sendo conceituadas como “zonas de ecossistemas 
terrestres ou costeiros/marinhos, ou uma combinação dos mesmos, 
reconhecidas no plano internacional no marco do Programa Man and 
Biosphere (MAB), da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO)”. Trata-se de áreas localizadas em 
“diferentes países para conservar amostras representativas da fauna e 
flora e seus ecossistemas (naturais e modificados), onde se busca 
promover um equilíbrio harmonioso entre a natureza e os habitantes da 
reserva que utilizam parte de seus recursos.  
 
Assim como a Ilha Rasa sofre com os conflitos gerados pelas normas 
ambientais, a comunidade do Marujá passou por isso nos anos 60 com a criação do 
Parque na Ilha do Cardoso, que tinha como principal objetivo a preservação que 
                                            
5 A Ilha do Cardoso pertence ao município de Cananéia, situa-se na porção limítrofe do litoral Sul do Estado de 
São Paulo com o Estado do Paraná, na região central do Complexo Estuarino Lagunar de Iguape, Cananéia–
Paranaguá que se estende desde a Estação Ecológica da Juréia-Itatins (SP) ate a cidade de Paranaguá-PR. 
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envolvia a contenção dos empreendimentos imobiliários iniciados na Ilha, 
paralisação da exploração dos Sambaquis, da fauna e da flora; criação de um 
parque natural; estabelecimento de uma base de estudo da Comissão Pré – 
Histórica e implantação de um Instituto de Pesquisa. (SÃO PAULO, 2001, apud 
BECCATO, 2004). 
Apesar das boas e relevantes intenções do objetivo do parque Silva (2000, 
citado por BECCATO, 2004), revela que com a criação do PEIC, muitas famílias que 
eram nativas da Ilha foram expulsas ou saíram da ilha por ser proibida a prática da 
roça ou porque venderam suas posses de terra a especuladores imobiliários. Hoje 
os caiçaras que continuam a residir na Ilha do Cardoso, vivem exclusivamente da 
pesca e clandestinamente do extrativismo, caça e roça, além do turismo. 
A questão fundiária do PEIC foi muito complexa desde a sua criação. 
Segundo o Plano de Gestão do PEIC – fase I publicado por SÃO PAULO (1998) e 
citado por BECCATO (2004) havia muitas duvidas e conflitos em se determinar o 
responsável pelas terras e conseqüentemente ações de indenização: A União ou o 
Estado de São Paulo. Nos dias de hoje, o parque integra a rede de Unidades de 
Conservação administrada pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São 
Paulo, através do Instituto Florestal (IF). 
Apesar do impacto negativo gerado pelo parque ás populações nativas no 
inicio de sua criação nos anos 60, hoje a sua administração presa pela participação 
e opinião presente dos moradores do PEIC. Para isso, oficinas e discussões são 
estimuladas as comunidades da Ilha do Cardoso através do Comitê6 de Apoio a 
Gestão do PEIC e da Associação de Moradores da Comunidade do Maruja 
(AMOMAR), para que se possa reconhecer a existência dessas populações, 
conciliara conservação cultural com a preservação da biodiversidade. 
Foi através da AMOMAR que as questões como a quantidade de turistas ou a 
lotação da ilha foi definida, procedimentos da “Operação Verão” para controle e 
avaliação de visita publica, monitoramento e fiscalização ambiental, além de três 
mutirões anuais de limpeza da Ilha, incluindo nestes as áreas de mangue contidas 
no local. 
                                            
6 6 A Associação dos Moradores do Marujá (AMOMAR) foi fundada pelos próprios moradores em 1998 com o 
objetivo de melhorar as condições de vida dos moradores da Ilha do Cardoso através de meio legais 
necessários. Essa possui eleições periódicas para a renovação dos dirigentes. BECCATO (2004) 
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A AMOMAR também foi responsável pela empreitada para viabilizar o projeto 
de implantação de infra-estrutura para o abastecimento de água para os moradores 
em 1998. Este último, em parceria com a Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo (SABESP), Instituto Florestal (IF), recursos financeiros obtidos 
através de uma organização não governamental (ONG) alemã. Construído em 
regime de mutirão, a infra-estrutura atende a 51 famílias locais, além da demanda de 
1000 visitantes que circulam na comunidade durante a temporada. 
Para a comunidade do Marujá, a questão do saneamento é algo que vem 
sendo discutido desde 1985. Nesta época tomou-se conhecimento da contaminação 
por coliformes fecais e totais em poços artesianos que abasteciam a comunidade. A 
solução encontrada foi elaborar um projeto para a implementação de uma rede de 
abastecimento e tentar angariar fundos para a realização da obra. Em 1995 a 
direção do PEIC, através de uma ONG alemã consegue a liberação do 
financiamento da obra para o sistema de abastecimento de água potável para a 
população da Ilha. Entretanto, não se resolveu a questão do esgotamento que 
continuava a poluir o solo e o lençol freático. 
Tendo em vista tal situação, em Julho de 1999 foi iniciado um projeto de 
escoamento do esgoto local através de fossas sépticas e redes coletoras financiada 
pela mesma ONG alemã que patrocinou o sistema de abastecimento da Ilha. Porém, 
uma ONG brasileira sediada em Cananéia, se prontificou a desenvolver um projeto 
para que o esgoto da Ilha do Cardoso fosse tratado antes de ser despejado em seu 
destino final. O projeto proposto pela ONG Brasileira tratava-se da Implementação 
de 22 ETE´S que funcionariam através de um “Sistema de Tratamento Biológico dos 
Resíduos Liquidou por Sistema de Zona de Raízes”, desenvolvido por uma empresa 
de Santa Catarina em parceira com a EPAGRI7. 
Para a implementação do projeto a ONG brasileira realizou parcerias com a 
AMOMAR, do PEIC e outras duas instituições de preservação do meio ambiente e 
apoio do IBAMA/APA Cananéia/ Iguape/Peruíbe. Apesar de múltiplos apoiadores, o 
dinheiro arrecadado não cobria toda a obra. Por causa deste problema, algumas 
modificações foram feitas no projeto do Sistema de Zonas de Raízes para diminuir 
os gastos. Pouca quantidade de brita, utilização de areia e ausência de material 
                                            
7 Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão de Santa Catariana (EPAGRI) 
31 
impermeabilizante. O acompanhamento técnico da obra ocorreu durante três dias 
pela empresa catarinense. 
Cada unidade de tratamento como esta, teria que realizar o saneamento de 
cinco famílias em média. As unidades de tratamento consistiam em uma espécie de 
estação de tratamento por zona de raízes coletiva. 
Após alguns meses de funcionamento os sistemas começaram entrar em 
colapso e a transbordar, gerando mau cheiro. A AMOMAR e a direção do PEIC 
solicitaram a empresa catarinense responsável pela obra, que alegou não possuir 
responsabilidade pelo funcionamento inadequado dos sistemas, já que o projeto não 
havia sido realizado como deveria, devido às modificações feitas para conter gastos. 
Em 2000 a CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 
do Estado de São Paulo) foi solicitada para realizar uma avaliação do mau 
funcionamento dos sistemas. Através de coleta e analise de água de poços próximos 
ao local dos sistemas de ETE´S por zona de raízes e na região do ponto de 
lançamento no canal estuarino, constatou-se a possibilidade de infiltração e 
contaminação das águas subterrâneas devido a ausência de impermeabilização da 
área de “zona de raiz”, entupimento dos drenos de distribuição de esgoto, 
extravasando o efluente na superfície do solo, mistura de esgoto sanitário com o de 
cozinha, morte das plantas utilizadas no sistema e um dos poços analisados não 
atendia aos critérios de potabilidade imposto pela legislação vigente. 
Mesmo diante de tantas falhas a AMOMAR e a coordenação do PEIC, 
continuaram a procurar soluções para o esgotamento sanitário da Ilha. Em 2001 
passaram a visitar diversos tipos de estações de tratamento de esgoto que poderiam 
se adequar a realidade local, visitando inclusive as ETE´s de zona de raízes da Ilha 
Rasa, entre outros locais. Entretanto nenhuma medida efetiva havia sido tomada 
ainda. 
No que diz respeito ao saneamento de comunidades situadas em ilhas, o 
caso do Marujá (Ilha do Cardoso) aponta que não apenas a pesquisa, mas também 
as instalações técnicas e manutenções deveriam ficar a cargo do Estado e suas 
empresas estatais, uma vez que os moradores não possuem conhecimento técnico 
suficiente para a elaboração dos serviços mínimos exigidos, e nem deveriam, já que 
contrataram (neste caso) mão de obra especializada para isto. 
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Tal iniciativa e disposição para solucionar os problemas existentes na Ilha 
Paulista, ressaltam este caso para a organização política da comunidade e pela 
maneira como o parque é gerido. Por este motivo, a comunidade do Marujá possui 
um diferencial importante da Ilha investigada neste trabalho. Este diferencial se trata 
de união e organização política dos moradores que através de diferentes parcerias, 
percebendo e reconhecendo o problema gerado pela pouca infra-estrutura do 
saneamento existente na Ilha, continuam a buscar soluções. 
Ressalta-se também que a gestão do PEIC e através do comitê de apoio 
formado pela AMOMAR e pesquisadores, permite aos moradores pensarem e 
afirmarem sobre suas convicções e buscarem uma solução democrática para as 
questões apresentadas. Talvez, a maneira como se sucede a gestão do parque leve 
os moradores a refletirem sobre seus direitos e como procurar soluções viáveis para 
a melhoria da qualidade de vida da Ilha. 
Fato este que não foi visto na Ilha Paranaense aqui pesquisada. Pelo 
contrário, o que foi visto e relatado foi o sentimento e situação de abandono dos 
moradores, que ainda sofrem com mazelas já dizimadas anteriormente, como a 
cólera. Percebe-se também que na Ilha Rasa há uma gestão política de pouca união 
e que o estado e a gestão da APA de Guaraqueçaba não participam da realidade da 
comunidade. Talvez, por isso a descrição do sentimento de frustração e 
desconfiança da população local aos pesquisadores, descritos por 
KASSEBOEHMER, SILVA (2008), já que estes não têm o poder financeiro do 
Estado para apoiar e melhorar a qualidade de vida de tais populações que deveriam 
ser representadas pelo Estado. 
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7 CONCLUSÃO 
O sistema de abastecimento de água planejado pela comunidade da Ilha 
Rasa, pela ONG pioneira na Ilha e suas parcerias já entrou em colapso e passa por 
problemas de defasagem. Esse colapso ocorre principalmente pelo crescimento 
natural da população da ilha e pelo êxodo de pessoas do continente que passaram a 
se instalar no local. Com mais casas sendo construídas, principalmente na 
comunidade de Almeida, zona Baixa da Ilha, a rede geral de abastecimento passa a 
receber mais ligações irregulares, sofrendo assim contaminação pelas águas das 
cheias da maré e das águas que afloram no solo proveniente das fossas sépticas 
construídas irregularmente e que consecutivamente abastecem o resto da ilha com a 
água em tais condições. 
Como não há um tratamento adequado da água consumida e nem medida de 
fiscalização de sua qualidade, a comunidade conta com o improviso, utilizando água 
sanitária para limpar o reservatório de água e filtros de pano em suas torneiras. Em 
algumas casas o esgoto ainda é despejado em natura ao mar e o hábito de limpar 
as fossas nas casas que as possuem é incomum. Sabe-se que há casas na Ilha com 
ETE´s alternativas com sistemas de zona de raízes. Porém, devido ao pouco tempo 
disponível para campo, não foi conferida o desempenho destes sistemas.  
A descrição do cenário referente à infra-estrutura existente na Ilha torna 
possível antecipar as condições de saúde da população. Casos de verminose e 
doenças vinculadas às péssimas condições da qualidade da água e do saneamento 
são comuns. Pode-se colocar alguma ressalva no que toca a população infantil da 
ilha cuja grande maioria recebe medicamentos dos postos de saúde de Paranaguá e 
Guaraqueçaba. Entretanto, a população idosa parece estar mais exposta a tais 
mazelas e costumam procurar tratamento na medicina tradicional local. O que se 
pode perceber a partir deste item da pesquisa é que segundo a população 
consultada, o posto de saúde da Ilha possui poucos medicamentos e infra-estrutura 
para atender a população, obrigando os ilhéus a procurarem os postos de saúde do 
continente. 
No que se refere aos postos de saúde de Guaraqueçaba, outra questão 
importante referente ao IBGE é levantada. Pois os postos de saúde se bem 
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equipados de profissionais, medicamentos e de um sistema de diagnóstico e 
cadastramento poderiam servir como indicadores ambientais a apontar políticas 
públicas a serem planejadas para cada local. Um sistema que cadastrasse o 
paciente com seu diagnóstico e o local onde reside revelaria um percentual das 
doenças mais incidentes em cada área da APA de Guaraqueçaba, e logo poder-se-
ia relacionar e questionar a proveniência das enfermidades. 
Para que um sistema de cadastramento hospitalar como esse pudesse 
funcionar, seria necessário que as populações insulares de Guaraqueçaba fossem 
especificadas nas pesquisas do IBGE. Pois nesse sistema nacional as populações 
insulares de Guaraqueçaba constam como “população rural”. Esse termo pode 
impossibilitar que as populações insulares sejam visualizadas com suas reais 
dificuldades devido ao isolamento geográfico. Afinal, o termo “população rural” em 
sua etimologia remete a campo e pastos em um continente, e não a uma porção de 
terra circundada por água a quilômetros marítimos de distância do continente e do 
seu desenvolvimento. 
Com as populações insulares especificadas no senso realizado pelo IBGE, 
suas condições de vida, envolvendo áreas da saúde, da educação e da economia 
local, ações em prol de melhorias poderiam ser pensadas. Conhecidas as 
dificuldades reais apontar-se-iam políticas públicas necessárias. Esse ponto é 
fundamental para explicitar que comunidades insulares como a Ilha Rasa devem ser 
estudadas e pesquisadas para que estratégias e soluções sejam propostas à 
comunidade com o intuito de solucionar os problemas ambientais, sociais e 
econômicos. Isso porque em Ilhas oceânicas e continentais habitadas, a distância 
geográfica, as características ambientais e a dificuldade de acessar algumas dessas 
populações marítimas, tornam o desenvolvimento ambiental e socioeconômico um 
desafio para as comunidades. 
O fator saneamento na Ilha também levantou questões como o conflito que a 
APA de Guaraqueçaba exerce sobre as populações insulares. No caso da Ilha Rasa, 
esse problema torna-se evidente com o crescimento da população da Ilha, pois 
foram identificados impactos sociais, culturais e econômicos sobre a população da 
Ilha em decorrência dos instrumentos legais existentes para o gerenciamento da 
APA.  
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Como construções de qualquer tipo são restritas em áreas de proteção 
ambiental como a que está inserida a Ilha Rasa, o crescimento da Ilha ocorre sem 
planejamento e desordenadamente. A própria instalação da infra-estrutura existente 
para o abastecimento da ilha por rede geral da água seria ilegal por lei, pois seus 
canos tiveram que passar por áreas de mangue protegidas pela legislação da APA 
de Guaraqueçaba. Assegurar uma condição digna de vida às comunidades é uma 
condição essencial para tê-las como parceiras na conservação e preservação dos 
recursos ambientais. 
A fim de que a realidade local da Ilha possa passar por transformações 
importantes, seria necessário o fortalecimento da prática de ações coletivas e 
políticas. A própria escola da Ilha poderia enfatizar que a liderança política fortificada 
da comunidade traria benefícios à qualidade de vida do ilhéu local. Nesse caso, faz-
se necessária a união entre as quatro comunidades que coexistem no local, já que 
atualmente existem desentendimentos entre algumas delas, o que dificulta as ações 
de planejamento e gestão da Ilha. 
Seria necessário também uma maior participação do conselho gestor da APA 
de Guaraqueçaba na realidade da Ilha Rasa. Como as reuniões ocorrem em 
Guaraqueçaba, muitas vezes os líderes da comunidade não têm como se deslocar 
até o continente, dificultando o diálogo entre os gestores da APA de Guaraqueça e a 
população ilhéu. Seria preciso então agilizar uma solução para que, como no 
exemplo da comunidade do Marujá, Ilha do Cardoso – São Paulo houvesse alguma 
troca de informações entre as populações que residem no território da APA de 
Guaraqueçaba. 
Faz-se necessário elaborar um plano gestor de cada Ilha junto com os seus 
moradores e com os gestores da APA de Guaraqueçaba para que pontos 
conflituosos gerados pelas leis ambientais sejam discutidos, questionados e 
minimizados. O fato de se ouvir os moradores e propor novas soluções conjuntas 
torna a estimular a discussão pertinente e necessária entre a comunidade, 
valorizando o papel das associações de moradores. 
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01) Nome do entrevistado: _____________________________________________ 
02) Quantas pessoas moram na casa:______________________________________ 
8 EIXO SANEAMENTO 
03) A casa possui caixa de água? 
(    ) Sim                                           (    ) Não  ( Se não possui caixa de água marcar a casa 
(    ) caixa de água elevada                               para a coleta de amostra no cabeçalho ) 
(    ) caixa de água no chão                           
 
04) Qual é a fonte de água que utilizam para beber? 
(    ) Água do poço                                     Outra fonte:(especificar) 
_____________________ 
(    ) Encanada com tratamento               
_________________________________________ 
 
05) Utiliza - se de algum tratamento para a água que se bebe e se cozinha ? 
(    ) Não                       (    ) Sim; 
qual:(especificar)__________________________________ 
 
06) A casa possui banheiro? 
(    ) Não                                       (    ) Dentro de casa         (    )Quantos banheiros 
(    ) Sim                                        (    ) Fora de casa 
 
07) Como lava a roupa? 
(    ) Tanque                                  (    ) Máquina      
(    ) Outro , especifique 
:_____________________________________________________ 
 
08) Qual é o destino do esgoto de sua casa? 
(    ) Valas                                      (    ) Rio ou córrego  
(    ) Maré                                      (    ) Buraco no terreno  
(    ) Fossa séptica ( Se fossa séptica, responder a pergunta 10 a obrigatoriamente.) 
 
10 a) Vocês fazem a limpeza da fossa séptica ? 
(    ) Não                                         (    ) Sim,  se sim responder as seguintes questões: 
Universidade Federal do Paraná 
Especialização em Análise Ambiental – 
Setor de Geografia 
Pesquisa: Saneamento Ambiental Rural – 
Estudo de Caso - Ilha Rasa; Guaraqueçaba 
, Paraná 










De quanto em quanto tempo? 
________________________________________________ 
Quando foi a ultima vez que foi 
limpa?__________________________________________ 
O que vcs utilizaram pra limpar a 
fossa?________________________________________ 
 
b ) Você sabe onde fica a fossa séptica da sua casa ? (Item para GPS) 
 
09) Como você descreveria seu terreno? 
(    ) Sofre inundação ou alaga                  (    )Outros ; especifique : 
(    ) É drenado por valetas 
(    ) É sempre seco  
 
8.1 EIXO SAÚDE. (De preferência a mãe ou dona da casa para responder o questionário) 
01) No ultimo ano alguém teve diarréia na família? 
(    ) Não 
(    )Sim; Quem:____________________________________________________ 
N   Nome: Q   Quando; Si   Sintomas: Tratamento ou auxilio procurado:. 
 
1a ) Acham que o problema esta relacionado com: 
(    ) Água de beber                                    (    )solo                                    (    )Vegetação 
(    ) Falta de tratamento do esgoto       (    )Lua                                      (    ) Rios e 
marés 




02) Alguém da família no ultimo ano teve ou tem vermes ? 
(    ) Não          Sim (    ) Quem 
:_________________________________________________ 
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Nome: Quando: NT  Sintomas :    Tratamento ou auxilio procurado:. 
 
2 a ) Acham que o problema esta relacionado com: 
(    ) Água de beber                                     (    )solo                                    (    
)Vegetação 
(    ) Falta de tratamento do esgoto        (    )Lua                                      (    ) Rios e 
marés 




b) Toma-se algum tipo de substância para se prevenir vermes?     







Com que freqüência 
________________________________________________________ 
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ANEXO 2 
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